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Discurso do Ministro da Saúde a assinalar o protocolo de boas práticas entre a Direcção-Geral da Saúde e a Ordem dos Médicos

Lisboa, 5 de Setembro de 2011

Exmo. Sr. Bastonário da Ordem dos Médicos
Sr. Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde

Sr. Director Geral da Saúde

Srs. Presidentes dos Colégios da Especialidade 

Srs. Coordenadores dos Conselhos Consultivos

Srs. Dirigentes da Ordem dos Médicos

Minhas Senhoras e meus senhores

Foi com satisfação que recebi o convite do Sr. Bastonário e da Ordem dos Médicos para me juntar à assinatura deste protocolo, na sua Sede Nacional. Para o Ministro da Saúde e para o Sr. Secretário de Estado Adjunto, estar aqui é um facto que muito nos apraz.
Este momento é mais do que a assinatura de um protocolo.
O futuro da Saúde em Portugal passa necessariamente pelo esforço concertado do Governo e de todos os profissionais de saúde envolvidos.

Este acto constitui a face visível de um imperativo de colaboração e de entendimento que tem de existir entre a Ordem dos Médicos e o Governo e em especial com o Ministério da Saúde.
Sem excepção.
Só com a participação e esforço concertado de todos poderemos garantir a continuidade de cuidados de saúde de qualidade. 

Sr. Bastonário, minhas senhoras e meus senhores. 

Os momentos de discursos são normalmente momentos de declarações politicamente correctas. 

O nosso compromisso é o de querer estabelecer uma relação com a classe médica no geral e com a Ordem dos Médicos em particular baseada em princípios de transparência e rigor. Sabendo que nem sempre podemos fazer o que queremos mas que temos a obrigação de sempre tentar fazer melhor. Temos de ser conscientes das dificuldades que atravessamos e tentar fazer o melhor possível com os meios que dispomos. 
Ao Ministério da Saúde compete criar condições para que, os médicos e os restantes profissionais de saúde, possam continuar a dar o seu contributo essencial, utilizando o seu saber e arte ao serviço de Portugal.  

Esta tarefa só é possível com o esforço, empenho e realismo de todos. 

A tarefa que o país tem pela frente e o desiderato de sair deste período que vivemos necessitam do esforço e participação de todos. 
Mas não é só ao nível da análise dos números que devemos centrar a nossa actuação. 

Porque melhorar a qualidade da prestação de cuidados de saúde é uma prioridade estratégica do Governo, é com todo o gosto que aceitei presidir à assinatura do Protocolo de colaboração entre a Direcção-Geral a Saúde e a Ordem dos Médicos, celebrado no âmbito da melhoria da qualidade do Sistema de Saúde.

De facto, porque queremos garantir a sustentabilidade do Sistema de Saúde que serve os portugueses, temos que melhorar a sua eficiência, nomeadamente através da redução da variabilidade na prática clínica e da redução de desperdícios, com o aumento simultâneo da segurança dos doentes.
Sei bem como a melhoria da qualidade, em todas as suas vertentes, contribui decisivamente para uma redução da despesa inútil, aquela que é ineficiente e que todos nós aqui presentes não queremos.

A Ordem dos Médicos e a Direcção-Geral da Saúde, porque têm consciência desta situação excepcional, desenvolveram um processo contínuo e permanente de colaboração técnica e científica recíproca, que é materializado no Protocolo que hoje foi assinado.

As normas e as orientações clínicas que a Direcção-Geral da Saúde emite, como órgão central do Ministério da Saúde com competência técnica para o fazer, serão elaboradas, pela primeira vez, com a participação formal da Ordem dos Médicos, de modo a que as afirmações nelas contidas sejam o produto da melhor compilação da evidência médica. É muito mais do que alguma vez foi feito anteriormente.
Sr. Bastonário, 
Contamos, os Portugueses contam, com os seus médicos e a sua Ordem para este trabalho exigente e de grande resistência a um largo conjunto de agentes que podem colocar os seus interesses próprios à frente das reais possibilidades dos nossos doentes e do SNS, havendo quem teime em ignorar que, por definição, os recursos são escassos.
Não deverão existir normas que não causem efeito e esse efeito tem que ser medido e quantificado. É fundamental prosseguir na implementação da governação clínica, envolvendo as direcções clínicas e as direcções dos serviços hospitalares e de cuidados primários.

É, por isso, indispensável que a aplicação das normas de orientação clínica seja monitorizada em termos de ganhos em saúde e de resultados financeiros, de modo a que se prestem melhores e mais seguros cuidados de saúde a mais baixo custo, através da eliminação de redundâncias.

A existência de normas e orientações claras, baseadas em evidência científica e ponderadas por uma análise de aplicabilidade que inclua uma avaliação económica, ajuda os médicos nas suas decisões, os administradores na sua gestão e, acima de tudo, garante que os doentes terão os tratamentos indicados para a sua situação clínica, em todos os pontos do SNS e que teimam em ignorar que por definição os recursos são escassos.
Os doentes têm o direito de receber os cuidados de saúde que necessitam, com qualidade e segurança, com o nível adequado ao Sistema de Saúde de Portugal.

É necessário, por isso, caminhar, cada vez mais, no sentido da intercomunicação fluida entre os diferentes níveis de cuidados, através da criação de processos assistenciais integrados para as doenças mais prevalentes.

Mais uma vez, o desempenho dos médicos é fundamental neste processo de aproximação e integração.
Os cidadãos têm também o direito de saber que os serviços que lhes prestam cuidados de saúde têm a qualidade reconhecida.
É, portanto, fundamental dar continuidade ao programa nacional de acreditação de unidades de saúde em curso, para que, a médio prazo, se recupere o atraso nesta matéria e os cidadãos aumentem a sua confiança no Sistema de Saúde.
Não posso deixar de manifestar que o Governo reconhece, na formalização do Protocolo que hoje foi celebrado, o esforço conjugado de diálogo entre quem define as políticas e quem as executa, na certeza de que a sua concretização irá, certamente, representar um marco importante na história da melhoria da qualidade clínica no nosso País.

A assinatura deste protocolo que espelha o empenhamento do Governo e da Ordem dos Médicos na garantia da melhor qualidade clínica, demonstra que nem só com mais dinheiro se tem mais qualidade.
A melhoria contínua da qualidade, em particular nas suas vertentes de maior eficácia e eficiência, contribui para uma diminuição da despesa desnecessária. Muito dessa despesa inútil, verdadeiro desperdício, resulta de tratamentos menos eficazes, muitas vezes mais caros, associados a riscos e efeitos secundários que queremos evitar e ao aumento crescente de custos que não se traduzem em benefícios para os doentes.
Um sistema de saúde só tem qualidade se for sustentável ao longo do tempo e o nosso primeiro desígnio é a manutenção de um SNS com qualidade e, por isso mesmo, sustentável.

Quero pois, para finalizar, aqui deixar público agradecimento à Ordem dos Médicos na pessoa do seu Bastonário pela clara declaração de compromisso com a presente medida. Tal posição é o garante claro perante toda a sociedade que estamos no caminho certo e que todos estamos juntos em torno de um objectivo comum: garantir a todos os portugueses uma saúde moderna e de altíssima qualidade, garantindo cuidados para todos os que deles verdadeiramente precisam.

